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2.7 — Melhoria de classificação:
2.7.1 — Aos estudantes assiste o direito de requererem a realização

de provas de exame final para melhoria das classificações obtidas
nas avaliações de frequência ou nas provas de exame até à época
de recurso do ano seguinte àquele em que obtiveram aprovação;

2.7.2 — A oportunidade de requerer prestação de provas para
melhoria de nota é limitada à época de recurso prevista para a unidade
curricular ou unidades curriculares em causa.

Nas unidades curriculares compostas por componentes autónomas
ou módulos o estudante pode prestar provas a cada um dos módulos
ou componentes autónomas;

2.7.3 — A prestação de provas para melhoria de classificação não
está sujeita às limitações expressas no n.o 2.5.7;

2.7.4 — Os estudantes devem inscrever-se para a prestação de tais
provas no prazo previsto no n.o 2.6.3;

2.8 — Trabalho de investigação — a avaliação do trabalho de inves-
tigação é feita através da apreciação do respectivo relatório escrito
e da argumentação do mesmo perante pelo menos dois professores.

Em cada ano lectivo são definidos pelo professor responsável pela
unidade curricular os momentos de entrega do relatório e da respectiva
argumentação.

3 — Avaliação das unidades curriculares de ensino clínico:
3.1 — Cabe ao professor responsável do ensino clínico, em cola-

boração com os outros docentes, definir a metodologia e os momentos
de avaliação do mesmo, devendo aquela assumir a forma contínua;

3.2 — A avaliação da aprendizagem dos estudantes nos ensinos clí-
nicos compete aos docentes responsáveis pela sua orientação/super-
visão com a colaboração dos enfermeiros dos serviços designados para
o efeito;

3.3 — A avaliação da prática reflexiva é baseada na apreciação de
um relatório crítico das actividades desenvolvidas segundo um projecto
previamente validado pelo professor orientador;

3.4 — A classificação final é da exclusiva responsabilidade do(s)
docente(s) responsável(eis) pela orientação/supervisão do ensino clí-
nico ou prática reflexiva;

3.5 — Nota inferior a 10 valores implica a repetição do ensino
clínico.

Na prática reflexiva, considera-se com aproveitamento o estudante
que cumulativamente tenha apresentado um projecto de actividades
considerado válido e no relatório crítico das actividades tenha obtido
nota igual ou superior a 10 valores.

C — Precedências e transição de ano

1 — As unidades curriculares Anatomia e Fisiologia do Sistema
Reprodutor, Educação para o Parto, Maternidade e Paternidade,
Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica I, Enfermagem de Saúde
Materna e Obstétrica II, Enfermagem Ginecológica, Enfermagem em
Neonatologia e Ensino Clínico do 1.o ano constituem precedência
para a realização dos ensinos clínicos do 2.o ano.

2 — As unidades curriculares Projecto de Desenvolvimento Pro-
fissional I e Metodologia de Investigação em Enfermagem constituem
precedência para o Projecto de Desenvolvimento Profissional II e
Investigação de Saúde Materna e Obstétrica, respectivamente.

3 — Os estudantes poderão transitar de ano com, no máximo, duas
unidades curriculares em atraso.

D — Prescrição do direito à inscrição

Para a conclusão do curso o estudante dispõe de um número de
matrículas igual ao dobro do número de anos do curso.

E — Classificação final

1 — A classificação final do curso é expressa na escala de 0 a 20 valo-
res e resulta da média aritmética ponderada, arredondada às unidades
(considerando como unidade a fracção não inferior a cinco décimas),
das classificações das unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo órgão legal
e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

15 de Novembro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
António de Jesus Couto.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 10 827/2005 (2.a série):

Valentim Alberto Correia Realinho — autorizada a renovação do con-
trato, após deliberação tomada em conselho científico de 8 de
Setembro de 2005, nos termos do despacho n.o 11 389/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de

20 de Maio de 2005, conjugado com a Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro, e alínea h) do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 35/2005,
de 20 de Julho, e ao abrigo do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, como equiparado a assistente do 2.o triénio, em
regime de pessoal especialmente contratado, tempo completo e
exclusividade, para o exercício de funções docentes docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo biénio de 2005-2007,
com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2005. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2005. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 10 828/2005 (2.a série):

Pedro Filipe da Trindade Moutinho — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento após deliberação tomada
em conselho científico de 8 de Setembro de 2005, nos termos do
despacho n.o 11 389/2005 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005, conjugado com
a Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e da alínea h) do artigo 17.o
do Despacho Normativo n.o 35/2005, de 20 de Julho, e ao abrigo
do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de pessoal
especialmente contratado, tempo integral, com exclusividade, para
o exercício de funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, integrada no Instituto Politécnico de Portalegre, no biénio
de 2005-2007, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 2005. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso n.o 10 829/2005 (2.a série). — Concurso ISE/IGA/36/05. —
1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar
de técnico profissional principal, área de electrotecnia, da carreira
técnica profissional, existente no quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Engenharia do Porto, anexo ao Decreto-Lei
n.o 482/85, de 14 de Novembro, e legislação complementar.

1.1 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — compete genericamente ao técnico
profissional principal funções de natureza executiva de aplicação téc-
nica com base no conhecimento ou adaptação de métodos e processos,
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de curso técnico-profis-
sional na área de electrotecnia.

4 — Local de trabalho — Instituto Superior de Engenharia do
Porto, sito na Rua de António Bernardino de Almeida, 431, 4200-072
Porto, sendo o vencimento o correspondente ao escalão previsto para
a respectiva categoria, de acordo com os Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e a Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, acrescido das regalias sociais genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da função pública.

5 — As condições de admissão são as seguintes:
5.1 — Requisitos gerais — os fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser técnico profissional de 1.a classe de nomeação definitiva
da área de electrotecnia;

b) Reunir as condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto, sito
na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo constar
a identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado civil,




